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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

A governança de TI trata do alinhamento estratégico entre TI e negócios de uma organização e se 
tornou, com a transformação digital, uma ferramenta indispensável para entrega de valor. Este trabalho 
se propõe a examinar: o relacionamento entre a teoria e a prática da governança de TI e o êxito da 
implementação das normas já estabelecidas. A revisão da literatura se desenvolve com o auxílio de 
estudos bibliométricos relevantes para o tema.  Esses estudos destacam a importância das práticas do 
mecanismo relacional, bem como o valor como base para implementação dos mecanismos estruturais e 
processuais. Para o mecanismo estrutural, observa-se sua ineficiência em organizações públicas devida 
à sua composição. Os mecanismos processuais apresentam, em geral, baixo nível de maturidade em 
organizações públicas e níveis intermediários em organizações privadas. 
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INTRODUCTION 
 
A tecnologia da informação (TI) se tornou um ativo essencial para as 
empresas e instituições contemporâneas no direcionamento do 
crescimento e da entrega de valor (POSTHUMUS; VON SOLMS; 
KING, 2010). Segundo Wesselet al. (2021), a área de TI é 
responsável por cerca de 50% de orçamentos organizacionais na 
execução de estratégias de transformação digital. Os investimentos 
geram pressões sobre as empresas e seus executivos para medir e 
gerar benefícios destes investimentos, conduzir processos efetivos 
focado no crescimento, decidir sobre mecanismos nos quais os 
recursos de TI e iniciativas possam ser implementadas. Além disso, é 
preciso delimitar: quem deve contribuir com o processo de tomada de 
decisões e o escopo da sua participação (SALDANHA et al., 2020, 
WEILL; ROSS, 2004). Nesse sentido, para que as atividades de TI 
sejam coesas com as estratégias de negócio, criem valor e, por 
consequência deem retorno para o alto investimento realizado, as 
organizações estruturam a governança de TI. Tal área é responsável 
pelo alinhamento organizacional, a integração e os relacionamentos, 

 
fornecendo meios para integrar as atividades organizacionais e as de 
TI e direcionando investimentos (DE HAES et al., 2020a; WEILL; 
ROSS, 2004; KO; FINK, 2010). Espera-se que essa implementação 
resulte no aumento dos resultados como: vendas, lucros, qualidade 
dos serviços e produtos. Além disso, espera-se um equilíbrio entre a 
criação de valor e a segurança (KO; FINK, 2010). A governança de 
TI utiliza um arranjo de vários processos, mecanismos estruturais e 
mecanismos relacionais (WU et al., 2015). As estruturas de 
governança de TI garantem a conexão e habilitam contatos 
horizontais ou de ligação entre o negócio e as funções de 
gerenciamento de TI através de mecanismos estruturais.  Os 
processos da governança de TI se encarregam da formalização e da 
institucionalização da tomada de decisões estratégicas de TI ou 
procedimentos de monitoramento de TI. Por outro lado, os 
mecanismos relacionais se concentram no relacionamento 
colaborativo entre executivos corporativos, gerenciamento de TI e 
participação dos interessados (PETERSON, 2004; DE HAES et al., 
2020b). Existem vários modelos que orientam a introdução da 
governança corporativa em uma organização. Nesse cenário, o 
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(COBIT) surge como um dos principais frameworks que auxiliam na 
implementação e na avaliação da maturidade da governança de TI 
(ISACA, 2018; JOSHI et al., 2018). Um modelo de governança de TI 
específico escolhido e implementado deve permitir que a TI sustente 
e amplie os objetivos de negócios para que a TI esteja alinhada às 
necessidades de negócios (DE HAES; VAN GREMBERGEN, 2009). 
Com a transformação digital e o aumento exponencial do uso das 
tecnologias, estudos sobre a governança de TI ampliaram em número 
e em diversidade de tópicos. Vários estudos sugerem modelos, 
investigam mecanismos e avaliam a maturidade das organizações 
(SIMONSSON; JOHNSON; EKSTEDT, 2010; HEINDRICKSON; 
SANTOS, 2014; MEDEIROS et al., 2016; TONELLI et al., 2017). 
Portanto, é relevante examinar a relação do contexto teórico e a 
prática da governança de TI e qual o êxito nas normas estabelecidas 
para implementação desses mecanismos. Para tanto, o presente 
trabalho se utiliza da literatura científica do período entre 2009 e 
2021 para análise. O escopo será uma revisão com estudo 
bibliométrico para destacar: como os mecanismos envolvidos na 
governança de TI têm sido estudados no contexto da maturidade de 
governança de TI, quais os tópicos estudados e quais os resultados 
apresentados. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Para alcançar os objetivos propostos, este trabalho se dividiu em duas 
etapas. Preliminarmente, uma pesquisa bibliométrica do assunto 
governança de TI para direcionar a segunda etapa de revisão de 
literatura.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

O protocolo de busca dos artigos foi realizado na base de dados 
científica Scopus, delimitando-se de 2007 até ao ano de 2022. Em 
seguida, partiu-se para a análise do acoplamento bibliográfico e da 
rede de co-citação, onde se utilizaram os softwares VosViewer e 
Gephi. Neste momento, o processo foi afunilado utilizando como 
string de busca que contava com as expressões “governança de TI”, 
considerando os idiomas “inglês” e “português”. A Figura 1 exibe 
uma visão geral do tema governança de TI por meio de clusters.Há 13 
(treze) clusters que configuram 13 (treze) grupos com 
relacionamentos distintos. No Quadro 1, está o conjunto de palavras 
em ordem decrescente de relevância na pesquisa dos 4 (quatro) 
primeiros clusters identificados, onde os últimos clusters são 
descartadas, pois revelam informações muito específicas. Na 
relevância das palavras, consideraram-se os critérios de maior 
centralidade e maior valor do autovetor. Com esta análise, percebe-se 
que os clusters são estruturados num sentido de macro para micro. No 
cluster 1, identificaram-se informações gerais de fundamentos da 
governança pública. No cluster 2, visualizaram-se informações sobre 
princípios da governança de TI e instrumentos de avaliação. O cluster 
3 se delimita em teorias organizacionais de governança, alinhamento 
entre negócio e TI e suas capacidades. Por fim, o cluster 4 distingue o 
tema de metodologias e métodos habilitadores da governança e suas 
áreas críticas. O objetivo da bibliometria foi direcionar os próximos 
passos da revisão de literatura. Os termos que se adequaram melhor 
para a proposta do artigo foram os do cluster 2. Para revisão de 
literatura, selecionaram-se publicações no Portal de Periódicos da 
Capes a partir das palavras-chave em inglês e português acrescidas de 
expressões que representassem o setor público. A Tabela 1 apresenta 
as palavras-chave e as quantidades. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
                Fonte: Os autores (2022). 

 
Figura 1. Visão em rede da governança de TIC por meio de clusters 
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Quadro 1. Clusterização da bibliometria de governança de TIC 

 
Cluster Palavras 
1 e-government (e-governance), government, developing 

countries, transparency, democracy, development, 
participation, good governance information and 
communication technologies, corruption, e-democracy, 
electronic government (electronic governance), information 
society, e-participation, citizen engagement, public service, 
public value. 

2 Agility, alignment, architecture, balance scorecard, business 
value, business/it alignment, capability, certification, cloud 
computing, cobit, IT maturity model, conceptual model, e-
services, electronic commerce, enterprise governance of it, 
information structure, infrastructure, integration, 
interoperability, it governance (it-governance), knowledge 
governance, knowledge management, knowledge sharing. 

3 agency theory, alliances, business process outsourcing, 
business value of it, business-it alignment (it alignment), 
capabilities (it capabilities), change management, 
commitment, contract(s), contractual governance, dynamic 
capabilities, network governance, organization theory, 
relational governance,  

4 action research, assessment, benchmarking, clinical 
governance, compliance, content analysis, critical success 
factors, decision support, Delphi study, design science, 
information security, information technology governance, 
internal audit, internal control, organizational culture,  

  Fonte: Os autores (2022). 
 
Primeiramente, priorizou-se os artigos até o ano de 2022 mais citados 
e que discorressem sobre maturidade em governança de TIC ou que 
tratassem da efetividade da governança de TI por meio de indícios 
sobre os seus mecanismos. Nesta primeira etapa, selecionaram-se 18 
publicações (Quadro 2). Após leitura preliminar dos artigos e 
contextualização sobre o tema, foi identificado e separado os artigos 
que satisfazem as características do cluster 2 - sobre princípios da 
governança de TI e instrumentos de avaliação, mais especificamente 
modelos de maturidade de governança de TI e alinhamento 
estratégico sob a perspectiva de avaliação dos mecanismos. Por fim, 
os trabalhos acadêmicos selecionados foram divididos em 3 
subgrupos de acordo com sua temática. O grupo 1 aborda temas 
relacionados às novas propostas de avaliação da maturidade da 
governança em TI. O grupo 2 aborda temas relacionados aos estudos 
sobre a efetividade processos, mecanismos ou outros tópicos de 
governança de TI em relação a sua maturidade ou performance. O 
grupo 3 aborda a adaptação da governança de TI ou seu nível de 
maturidade alcançado em determinado setor de interesse. 
 

Tabela 1. Pesquisa Preliminar 

 
Palavras-chave Capes 
"Evaluationof IT Governance" 1 
"Avaliação da Governança de TI" 1 
"Maturityof IT Governance" 3 
"Maturidade da Governança de TI" 5 
"IT Governance" AND "Federal Administration" 2 
"Governança de TI" AND "Administração Federal" 2 
"Maturity model" AND "IT governance" 60 
"Modelo de maturidade" AND "Governança de TI" 9 
"Governança de TI" AND "setor público" 22 
"IT Governance" and "public sector" 303 
Total 408 

        Fonte: Os autores (2022). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Mecanismos relacionais: O mecanismo relacional trata da relação e 
participação ativa entre executivos, gestores de TI e gestão da 
organização (PETERSON, 2004), onde o papel da liderança é um 
fator de muita importância (WEILL; ROSS, 2004). Apesar de ser um 
mecanismo que atraía menos atenção no passado, recentemente vários 
estudos foram dedicados a este tema (DE HAES; VAN 
GREMBERGEN, 2008; TONELLI et al., 2017; SANTOS; SANTOS 

JÚNIOR, 2017). Mesmo nos casos em que as estruturas e processos 
decisórios não são bem desenvolvidos, o mecanismo relacional tem 
sido considerado crucial para promover o alinhamento entre TI e 
negócio e são, no contexto da governança de TI, os fatores 
determinantes para o desempenho de TI (DE HAES; VAN 
GREMBERGEN, 2008; TONELLI et al., 2017).  No setor público, o 
desempenho de TI, promove melhor desempenho organizacional nas 
áreas de operações, eficiência, inovação, transparência e melhoria dos 
serviços públicos (TONELLI et al., 2017). De acordo com Santos e 
Santos Júnior (2017), instituições públicas que não se apoiam no uso 
de tecnologias da informação para promover desempenho, eficiência, 
transparência e qualidade nas relações com os cidadãos e outras 
partes interessadas têm sua performance comprometida e pouca 
influência das práticas do mecanismo relacional.  
 
A governança de TI é significativamente influenciada pela visão da 
alta administração sobre o propósito da TI (KO; FINK, 2010). Nessa 
conjuntura, a liderança é um fator de grande importância e o 
envolvimento da alta gerência é relevante para uma governança de TI 
eficaz (MEDEIROS et al., 2016). É prejudicial uma liderança reativa 
em que a TI é tratada somente como redução de custos. Deseja-se 
uma liderança estratégica e proativa em que há diálogo entre o 
Diretor de TI e a alta administração sobre o valor estratégico de TI 
(KO; FINK, 2010). Além disso, o conhecimento e capacitação 
relacionado ao entendimento da governança de TI é um aspecto 
necessário para a construção de mecanismos eficazes da governança 
de TI.  Assim, é necessário um aumento da conscientização e da 
compreensão de seus conceitos (KO; FINK, 2010; MEDEIROS et al., 
2016). O amadurecimento dos mecanismos relacionais é um 
capacitador do desenvolvimento adequado da governança de TI com 
base para iniciativas subsequentes de implementação de processos e 
estruturas de tomada de decisão (TONELLI et al., 2017). 
 
Mecanismos estruturais: Os mecanismos estruturais envolvem a 
organização e arranjo da área de TI na estrutura hierárquica da 
instituição, onde há dispositivos e mecanismos estruturais que 
conectem e habilitem contatos horizontais entre funções de negócios 
e gerenciamento de TI, assim como a definição clara de papéis e 
responsabilidades dos cargos que compõem essa estrutura (DE 
HAES; VAN GREMBERGEN, 2008; PETERSON, 2004). Há três 
tipos básicos de formas de estrutura organizacional de TI: 
centralizada, descentralizada e federal. Ko e Fink (2010) observaram 
que a adoção do tipo centralizado permite manter o controle sobre as 
funções de TI descentralizadas e um número limitado que comitês 
indicam uma eficácia no processo de tomada de decisões. Há casos 
em que o desempenho dos comitês de TI não contribui para a 
governança de TI ou para o processo de tomada de decisão. Segundo 
Santos e Santos Júnior (2017), os arranjos estruturais não bem 
definidos em organizações públicas, pois existem muitos níveis de 
responsabilidade dentro e fora das organizações que aumentam as 
tensões e conflitos na realização de negócios. Além disso, as 
estruturas de tomada de decisão são prejudicadas pela burocracia nas 
organizações públicas e esse excesso pode levar a uma tendência à 
centralização das informações, reduzindo a transparência e ocasiona a 
falta de atenção à forma como o trabalho realmente é realizado, com 
foco excessivo nas normas (TONELLI et al., 2017). Heindrickson e 
Santos (2014) também corroboram o mau desempenho dos comitês 
de TI em instituições públicas devido à sua composição, porém 
observaram uma contribuição indireta, o comitê de direção tem uma 
contribuição positiva para um importante mecanismo processual, o 
portfólio de investimentos em TI. Questões orçamentárias têm um 
impacto significativo no processo de formulação de políticas de 
governança de TI no setor público, o comitê de TI sozinho não 
impacta a eficácia e só atinge esse objetivo quando recebe a 
responsabilidade de alinhar as ações e os investimentos em TI 
(HEINDRICKSON; SANTOS, 2014; KUMAR; AJJAN; NIU, 2008). 
 
Mecanismos processuais: Os mecanismos processuais são a 
formalização e a institucionalização da tomada de decisões 
estratégicas de TI, planejamento estratégico de TI e estruturas de 
monitoramento, controle e processos (DE HAES; VAN 
GREMBERGEN, 2008; PETERSON, 2004).  
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Esses processos são técnicos e considerados em frameworks como 
COBIT e ITIL, com ênfase no alinhamento estratégico entre TI e 
negócio (KO; FINK, 2010).  Os estudos demonstram que os 
frameworks COBIT e ITIL são os mais utilizados para 
implementação do mecanismo processual. Além disso, é preciso 
avaliar a maturidade dos processos em uma organização para 
identificar possíveis falhas em suas capacidades processuais, dessa 
forma alguns estudos (SANTOS; NETO, 2014; GONÇALVES; 
GASPAR; CARDOSO, 2016) foram dedicados a esta temática. 
Constatou-se que organizações privadas geralmente tem sua 
maturidade processual em níveis intermediários, enquanto que 
organizações públicas formalizam os processos de maneira básica e 
em estágios iniciais. Nesse sentido, um planejamento para aplicação 
mais ampla e otimizada nas organizações públicas e privadas é 
necessário. Muitos estudos se dedicam a propor novos modelos para 
avaliação da maturidade dos processos identificados pelo COBIT 
sobre novas perspectivas, como, por exemplo, atentando-se aos 
fatores humanos, ou aspectos mais quantitativos (COBO; VANTI; 
ROCHA, 2014; EL HOUSSAÏNI; YOUSSFI; BOUTAHAR, 2016; 
SILVEIRA, 2009). Dessa forma, deve-se encorajar as organizações a 
buscarem outras formas de avaliação de sua maturidade que leve em 
consideração o contexto desejado. Uma grande quantidade de 
experimentação e criatividade é necessária para implementação dos 
recursos de TI de forma eficaz e inovadora (ADLER, 2005). Nessa 
perspectiva, as organizações públicas demonstraram as dificuldades 
enfrentadas por essas organizações em tentar adotar adequadamente 
as inovações trazidas pela tecnologia da informação (TONELLI et al., 
2017). Isso pode ser um dos motivos para o baixo desempenho 
mensurado pelos modelos de avaliação dos processos na governança 
de TI. O alinhamento estratégico assegura que os objetivos 
estratégicos de negócios sejam financiados e priorizados (KO; FINK, 
2010). Portanto, o gerenciamento do portfólio de investimento de TI, 
que cuida de questões orçamentárias, é uma importante ferramenta 
para a eficácia da governança de TI.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em instituições públicas é notável a contribuição para governança de 
TI (HEINDRICKSON; SANTOS, 2014; SANTOS; SANTOS 
JÚNIOR, 2017), onde a organização trabalha com recursos limitados, 
decidindo como dividir os recursos escassos entre projetos e 
investimentos (SANTOS; SANTOS JÚNIOR, 2017). 
 

CONCLUSÃO 
 
Governança de TI é um tópico essencial para as organizações 
privadas e públicas alinharem suas visões e objetivos com TI, 
tornando-se mais sustentável e eficiente. Este artigo revisou a 
literatura da governança de TI e investigou as práticas benéficas e os 
tópicos sensíveis que influenciam a implementação dos mecanismos 
da governança de TI nas organizações. O mecanismo relacional pode 
ser considerado crucial para promover o alinhamento entre TI e 
negócio, onde a liderança estratégica e proativa é relevante para uma 
governança de TI eficaz. O conhecimento e a capacitação 
relacionados ao entendimento da governança de TI são aspectos 
cruciais para sua efetividade.  O amadurecimento dos mecanismos 
relacionais fornece base para implementação dos mecanismos 
processuais e estruturais. No setor público, Tonelliet al. (2017) e 
Santos, Santos Júnior (2017) evidenciam a importância dos 
mecanismos relacionais para promoção eficiência, inovação, 
transparência e melhoria dos serviços públicos. Há alguns tipos de 
formação dos mecanismos estruturais que são influenciados pelos 
mecanismos relacionais. Um número limitado de comitês e 
estrategicamente posicionados que compõem as estruturas colabora 
para eficácia no processo de tomada de decisões. Isso pode ser um 
dos fatores que explicam a ineficiência dos mecanismos relacionais 
no setor público. De acordo com Santos e Santos Júnior (2017), as 
organizações públicas possuem uma composição estrutural complexa 
e difusa, com diversos níveis de responsabilidade dentro e fora das 
organizações que dificultam a atribuição das responsabilidades. No 

Quadro 2. Contribuições acadêmicas – baseados no cluster 2 

 
N Título do artigo Autores Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 
1 An Exploratory Study into IT Governance Implementations and its 

Impact on Business/IT Alignment 
De Haes e Van Grembergen (2009)  x  

2 The Maturity Multi-Level Models: a Brief Report of its History, 
Dissemination and Application on People Management by People 
Capability Maturity Model (P-CMM) 

RAC (2009) x   

3 Information technology governance: an evaluation of the 
theory‐practice gap 

Ko e Fink (2010)  x  

4 The Effect of IT Governance Maturity on IT Governance 
Performance 

Simonsson, Johnson e Ekstedt (2010)  x  

5 A Fuzzy Multicriteria Approach for IT Governance Evaluation Cobo, Vanti e Rocha (2014) x   
6 Information technology governance in public organizations: How 

perceived effectiveness relates to three classical mechanisms. 
Heindrickson e Santos (2014)  x  

7 IT Governance Evaluation: Adapting and Adopting the COBIT 
Framework for Public Sector Organizations 

Al Omari (2016) x   

8 CAT5: A Tool for Measuring the Maturity Level of Information 
Technology Governance Using COBIT 5 Framework 

El, Youssfi e Boutahar (2016) x   

9 Maturidade da Governança de Tecnologia da Informação: 
Diferenças entre Organizações Públicas Brasileiras 

Medeiros et al. (2016)  x  

10 IT governance in the public sector: a conceptual model Tonelli et al. (2017)  x  
11 Explaining IT governance disclosure through the constructs of IT 

governance maturity and IT strategic role 
Joshi et al. (2018)  x  

12 Governança de Tecnologia da Informação: Uma Análise do Nível de 
Maturidade em Empresas Atuantes no Brasil  

De Paiva Gonçalves, Antônio Gaspar 
e Cardoso (2016)  

  x 

13 An Empirical Examination of Maturity Model as Measurement of 
Information Technology Governance Implementation  

A. Abu Khadra, Zuriekat e Alramhi 
(2009)  

  x 

14 A study on the impact of non-operational mechanisms on the 
effectiveness of public information technology governance.  

Santos e Santos Júnior (2017)   x  

15 A percepção dos gestores operacionais sobre os impactos gerados 
nos processos de trabalho após a implementação das melhores 
práticas de governança de TI no TRE/SC.  

Klumb e Azevedo (2014)   x  

16 Avaliação da Capacidade dos Processos de Governança Corporativa 
de TI Baseada no COBIT 5 

Santos e Souza Neto (2014)   x 

17 Exploring the dimensions and attributes of a maturity model for it 
governance organizational structures 

Steuperaertet al.(2021) x   

18 It risk management: interrelationships based on strategy 
implementation 

Vincent e Pinsker 
(2020) 

 x  

Fonte: Os autores (2022). 
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entanto, apesar da literatura relatar que os mecanismos estruturais não 
são totalmente eficazes para a governança de TI no setor público, tais 
mecanismos possuem uma influência positiva para o portfólio de 
investimentos em TI, um importante mecanismo processual 
(HEINDRICKSON; SANTOS, 2014; SANTOS; SANTOS JÚNIOR, 
2017; TONELLI et al., 2017). Os frameworks COBIT e ITIL são os 
mais utilizados para aplicação de mecanismos processuais. Sua 
implementação é comumente instituída em organizações privadas 
com nível de maturidade intermediário (SANTOS; NETO, 2014; 
GONÇALVES; GASPAR; CARDOSO, 2016). Constatou-se que 
organizações públicas obtiveram menor desempenho em comparação 
com as privadas. Portanto é preciso um esforço maior para o 
empreendimento das práticas processuais no setor público.  Além 
disso, observou-se que gerenciamento do portfólio em TI é uma 
prática processual de muita importância, principalmente para 
organizações públicas. Percebe-se que a performance do setor público 
em relação à governança TI é rasa e com muitas falhas que resultam 
da disposição de sua estrutura, visão e direcionamento diferentes do 
setor privado. Assim, demandam-se estudos para adaptar a 
governança de TI ao contexto das organizações públicas. 
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